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| CM S entr e estabelecimentos e ADC 49: créditos e federalismo

Dias atrés escrevi nesta coluna Justica Tributéaria sobre a ADC 49 e 0 ICM S entre estabel ecimentos do
mesmo titular, centrando atenc¢éo nas operacdes interestaduais. Vimos que o Supremo Tribunal Federal,
rorratamanta daterminni na ADC 49, sob relatoria do ministro Fachin, que nas transferéncias de
omércio passivel de tributacdo pelo ICM S — aplausos.

Fernando Facury Scaff
Tributarista e professor ) .
Hoje comento outro aspecto do mesmo problema, pretendendo fazé-lo

com 0 mesmo enfoque didético: deve haver anulagcdo dos créditos de ICM S nestas aquisi¢cdes? I sto
porqgue os Fiscos estaduais ensaiam obrigar a anulacdo desses créditos que vém embutidos na aquisicao
original dessas mercadorias.

Em busca do didatismo, pode-se representar esta situagéo da seguinte forma: o contribuinte A adquire
mercadorias com ICM S embutido no preco e destacado na nota fiscal. Todavia, ao transferir as
mercadorias para outro estabel ecimento seu, localizado em estado diverso, embora com o mesmo CNPJ,
pretendem os Fiscos estaduais que segja anulado o ICMS referente & aquisicdo origindria daquela
mercadoria.

Assim, o contribuinte A terd pago o ICMS e perdera o direito ao seu crédito, pois ndo conseguira
recuperé-1o nas operagdes subsequentes, sob 0 argumento de que a operagao posterior sera isenta ou néo
tributada. A rigor, neste aspecto do problema, ndo se discute mais aincidéncia, mas a anulagdo do
crédito original, em razéo de que na operacdo subsequente ndo serd cobrado o imposto.

Alegam os Fiscos que 0 amparo normativo esté na Constituicéo, ao determinar que aisengdo ou a ndo
incidénciado ICMS, salvo determinagdo em contrario da legislacdo, acarretara a anulacdo do crédito
relativo as operacOes anteriores (artigo 155, paragrafo 2°, I1, “b”).
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Eis aquestdo: aque se refere este artigo da Constituicdo, que, inclusive, permite que exista
“determinacdo em contrario dalegislacéo” ?

Trata-se claramente de uma situacdo que deve ser compreendida como limitada a territorialidade
federativa, isto €, circunscrita a divisdo politica interna de um pais organizado sob aformafederativa.

Melhor explicando: nas operacfes internas a cada estado, esta determinacéo possui certalégica, como
excecdo ando cumulatividade, que € aregrageral (artigo 155, parégrafo 2°, 1, da Constituicéo). Todavia,
ainterpretacéo desse artigo ndo al canca operacoes interestaduais nas quais haveraincidénciado ICMS
no estado de destino daquela transferéncia.

Eis o ponto: o caso analisado pela ADC 49 prevé isencéo ou ndo incidéncia nessas operacbes? A
resposta a esta questao deve necessariamente considerar alégica federativa.

Se nos restringirmos a analise de cada estado membro individualizadamente, a resposta rapida e errada
sera sim, adecisdo do STF trata de uma hipétese de isencéo ou ndo incidéncia, e o crédito de ICMS
deve ser anulado naformado artigo 155, paragrafo 29, I1, “b”, da Constitui ¢do.

Todavia, e este ponto € extremamente importante, a decisdo do STF tratou da ndo incidénciado ICMS
nas operacoes interestaduai s de transferéncia de mercadorias entre estabel ecimentos do mesmo titular,
isto €, as relages tributérias daguela operacdo, ndo abordando a questdo financeira da manutencdo do

crédito decorrente dessas operaces. Trata-se de outro problema, decorrente da referida decisdo, e que
ndo foi por elatratado até o presente momento.

Observa-se que, a despeito de tais transferéncias ndo serem tributadas no estado de origem da
transferéncia, 0 serdo no estado de destino daguela operacéo.

Logo, aresposta meditada e correta a questdo formulada s6 pode ser: néo, o direito ao crédito permanece
integro no estado de origem da transferéncia da mercadoria entre estabel ecimentos, ndo devendo ser
anulado, pois havera tributagdo no Estado de destino desta transferéncia.

A Otica, portanto, extrapola os limites territoriais de cada estado i soladamente considerado no caso de
transferéncias interestaduai s de mercadorias entre estabel ecimentos do mesmo contribuinte, pois havera
tributacdo na esfera de jurisdicéo fiscal de destino, sendo inaplicavel a espécie o artigo 155, parégrafo 2°,
I1, “b”, da Constituicéo.

Como ocorrera atransferéncia desse créditos entre os estados — ou sgja, a transferéncia interestadual
desse crédito de ICM S — e algo a ser verificado, no ambito da regulamentacéo infraconstitucional, porém
o direito ao crédito permanece integro, ndo se aplicando a esta hipoétese ora analisada

Os Fiscos estaduais estéo lendo de maneira restrita e simplista o artigo 155, paragrafo 29, 11, “b”, que
possui alégicadaterritorialidade federativa do ICMS, referindo-se apenas as operacfes internas a cada
estado membro, e ndo a operacdo mercantil como um todo, interestadual. O alcance danormanéo € o da
oticafiscal estadual pretendida, mas o da operacdo como um todo.
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O STF, repete-se, agiu bem em reafirmar sua pacifica jurisprudéncia acerca da ndo incidénciado ICMS
na transferéncia de mercadorias entre estabel ecimentos do mesmo titular. Resta agora analisar a
pretensdo fiscalista e reducionista dos Fiscos estaduai s que pretendem a anulag&o dos créditos nas
operacOes interestaduai s em que ocorrem tais transferéncias, ancorados em uma norma que néo tem a
ampliac&o que os Fiscos Ihe desgjam aplicar. E necessario analisar de forma cooperativa nosso sistema
federativo, e ndo como sendo os estados ilhas isoladas dentro de todas as operagbes empresariais
realizadas.

Em suma: estamos prestes a enfrentar outras batal has judiciais acerca desse ponto importante, que diz
respeito a manutencao dos créditos de ICM S nas transferéncias interestaduai s entre estabel ecimentos do
mesmo contribuinte, se 0 STF n&o esclarecer desde logo o alcance de sua decisdo, sob a 6tica do
federalismo cooperativo.
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